
FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 5/2023/DA/CAFI/CGAOF

Processo nº 09100.000171/2023-80

Torna-se público que a Fundação Alexandre de Gusmão, por meio da Divisão de Administração,
realizará a Dispensa Eletrônica nº 5/2023, com critério de julgamento por menor preço, na hipótese do
art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Norma=va
SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 24/05/2023

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00

Link: www.gov.br/compras

UASG: 244001

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
aquisição, por dispensa de licitação eletrônica, de material de copa, higiene e limpeza ambiental
para atender às demandas do Centro de História e Documentação Diplomá=ca no Rio de Janeiro,
para o exercício de 2023, conforme condições, quan=dades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo:

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO

UNITÁRIO
ESTIMADO

PREÇO
TOTAL

ESTIMADO

1

Café -  Características Gerais: Homogêneo, torrado e moído, do
tipo superior, de primeira qualidade;

Espécie: café 100% arábica;

Embalagem: em sistema de alto vácuo ou vácuo puro, em sacos
aluminizados, em pacotes de 500 gramas cada, constando nas
embalagens a data de fabricação e de validade do produto. O
conteúdo da embalagem deverá corresponder a todas as
informações indicadas no rótulo. As regras da embalagem deverão
atender à RDC n.º 716 DE 1º de julho de 2022 da ANVISA e RDC nº
727 de 1º de julho de 2022;

Validade: não inferior a 12 (doze) meses, estampada no rótulo da
embalagem. O intervalo de tempo entre a data de fabricação do
produto, também estampada na embalagem, e a data de sua
entrega não poderá ser superior a 45 (quarenta e cinco) dias;

Características Físicas: . Torração: grãos torrados e moídos com
ponto de torra variando entre 45 a 65 pontos do Disco Agtron ou
equivalente, correspondendo ao intervalo: Médio claro a
moderadamente escuro;

Moagem: média ou fina;

Características Físico-Químicas (exigidas em g/100g): umidade em
5,0% no máximo, de acordo com a RDC n.º 716 DE 1º de julho de
2022 da ANVISA;

Grãos de café do tipo 6 da COB (Classificação Oficial Brasileira),
ou superior;

Característica Sensorial: Qualidade Global (QG): igual ou superior a
6,0 pontos da escala sensorial do PQC/ABIC;

Características Macro e Microscópicas: Fragmentos de insetos
indicativos de falhas das boas práticas (não considerados
indicativos de risco) no limite máximo 60 fragmentos em 25g, de
acordo com a RDC n.º 623 de 9 de março de 2022 da ANVISA. •
Características Microbiológicas - Limite máximo:

� Salmonella/25g → ausência em 25g;

� Escherichia coli/g → até 10;

De acordo com RDC nº 724 de 1º de julho de 2022 c/c Instrução
Normativa n.º 161 de 1º de julho de 2022, ambas da ANVISA;

Marca de referência ou de melhor qualidade: 3 (três)
corações, Santa Clara Premium, Café do Sítio.

463585
Pacote de

500 gramas
84 20,13 1.690,92
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2

Coador Descartável Café Material: Papel, Tamanho: 103,
Característica Adicionais: Dupla Costura, Celulose, Isento de
Impureza.

Marca de referência ou de melhor qualidade: 3 (três)
corações, Melitta, Santa Clara.

380323
Caixa com 30

unidades
26 4,51 117,26

3

Detergente - Composição: Alquilbenzeno Sulfonato de Sódio,
Aplicação: Limpeza em Geral, Aroma: Neutro, Características
Adicionais: Tensoativo Biodegradável, Aspecto Físico: Líquido.

Marca de referência ou de melhor qualidade: Ypê, ODD, Limpol,
Minuano.

386806
Embalagem

500 ml
48 2,83 135,84

4

Esponja Limpeza Material: Espuma / Fibra , Formato: Retangular,
Aplicação: Utensílios Domésticos, Características Adicionais: Dupla
Face.

Marca de referência ou de melhor qualidade: Scotch-Brite, Bettanin,
Esfrebom.

481020
Pacote com 4

unidades
12 6,16 73,92

5

Desodorizador - Essência: Lavanda, Apresentação: Aerosol,
Aplicação: Aromatizador Ambiental.

Marca de referência ou de melhor qualidade: Glade, Bom Air, Ultra
Fresh, Secar.

261168 Frasco 360 ml 36 15,08 542,88

6

Papel Higiênico Material: Celulose Vegetal, Largura: 10 CM, Cor:
Extra Branco, Características Adicionais: Folha dupla, sem
Perfume.

Marca de referência ou de melhor qualidade: Neve, Personal,
Cotton.

364307
Caixa com 12

unidades
8 21,17 169,36

7

Guardanapo de Papel Material: Celulose, Largura: 22 CM,
Comprimento: 22 CM, Cor: Branca, Tipo Folhas: Dupla.

Marca de referência ou de melhor qualidade: Snobb, Santepel,
Scott.

224567
Embalagem

com 50
unidades

48 3,94 189,12

8

Copo Descartável Material: Plástico, Capacidade: 200 ML,
Aplicação: Água/Suco e Refrigerente. Características Adicionais:
Atóxico, De Acordo C/ Norma Abnt, Nbr 14865, Cor: Branco ou
transparente.

Marca de referência ou de melhor qualidade: Copobrás, Copasa,
Coposul.

264517
Peça com 100

unidades
100 6,44 644,00

9

Copo Descartável Material: Poliestireno, Capacidade: 50 ML,
Aplicação: Café, Características Adicionais: Atóxico, De Acordo C/
Norma Abnt, Nbr 14865, Cor: Branco ou transparente.

Marca de referência ou de melhor qualidade: Copobrás, Copasa,
Coposul.

419309
Saco com 100

unidades
50 3,31 165,50

10

Açúcar Tipo: Demerara, Coloração: Amarelada. Açúcar livre de
impurezas, insetos ou micro-organismos ou outras impurezas que
possam comprometer o consumo humano ou o armazenamento.
Embalagem plástica, transparente, resistente com solda reforçada e
íntegra, devendo constar data de fabricação;

Validade: não inferior a 12 (doze) meses, estampada no rótulo da
embalagem. O intervalo de tempo entre a data de fabricação do
produto, também estampada na embalagem, e a data de sua
entrega não poderá ser superior a 45 (quarenta e cinco) dias;

Rotulagem de acordo com as normas da ANVISA;

Marca de referência ou de melhor qualidade: Native, União, Itajá.

463992
Embalagem

de 1 Kg
24 7,95 190,80

 
PREÇO TOTAL ESTIMADO

(R$)
3.919,60

1.3. A contratação ocorrerá em um único grupo, que culminará com a seleção da
proposta de menor preço global, observadas as exigências con=das neste Aviso de Contratação
Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto, conforme tabela constante abaixo.

1.4. A opção da contratação por preço global se deve ao obje=vo de se promover
economia de escala; propiciar maior eficiência e controle para a gestão da contratação, tendo em
vista que a prestação dos serviços por um único fornecedor permi=rá uma melhor
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operacionalização, frente à negociação com até 10 possíveis fornecedores; além de es=mular a
par=cipação de um maior número de empresas no procedimento licitatório, considerando o
montante total da despesa alcançado pela junção dos itens.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A par=cipação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, ferramenta informa=zada integrante do Sistema de Compras do Governo
Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço
eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automa=camente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica,
na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo
Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do
Sistema ou ao órgão en=dade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu=vo,
pessoa Rsica ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração
do projeto básico ou do projeto execu=vo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Rsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
en=dade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa Rsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito
em julgado, por exploração de trabalho infan=l, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em
subs=tuição a outra pessoa, Rsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe=vidade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde
que devidamente comprovado o ilícito ou a u=lização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor;

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

2.3. Não poderá par=cipar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contrato agente público do órgão ou en=dade contratante, devendo ser observadas
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da
Lei n.º 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.1.1. A proposta comercial da licitante deverá ser apresentada conforme modelo
constante no ANEXO III.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
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encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Cons=tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
cole=vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto con=das na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assis=ndo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe=vos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas con=das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Anexo II,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan=dades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão re=rá-la,
substituí-la ou modificá-la.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá também assinalar “sim”
ou “não”, em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impedi=vos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar=go 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49;

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições con=das no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991;

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par=r de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização
de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior
desconto, conforme o caso).

3.10.1. Feita essa opção, os lances serão enviados automa=camente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances
previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.11. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.12. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais par=cipantes do
certame e para o órgão ou en=dade contratante. Apenas os lances efe=vamente enviados
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8h00 da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automa=camente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compe==va, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao úl=mo lance
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por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os
fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor
oferta é de R$ 1,00 (um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automá=ca
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não
havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compa=bilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.

5.1.1. A proposta deverá ser encaminhada pela licitante exclusivamente via
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação via chat, de sua proposta
detalhada, conforme MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS, ANEXO III DESTE AVISO, bem
como a documentação de habilitação descrita no item 6 e no ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO, sob pena de desclassificação e sujeitando-se às sanções
previstas neste Aviso.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do es=mado pela FUNAG,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja ob=da melhor proposta com preço compa\vel
ao estimado pela Administração;

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação;

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na
ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compa\vel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário,
de documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.5.4. não =verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa\veis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec=vos encargos, ainda que
o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais/serviços e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter norma=vo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
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empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não cons=tuem mo=vo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este disposi=vo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor
mais bem classificado da fase de lances

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento
das condições de par=cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man=do pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra=va, man=do
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subs=tuição
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força do ar=go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá=ca de ato de improbidade
administra=va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impedi=vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi=vas
Indiretas.

a) A tenta=va de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;

b) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à
sua desclassificação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de par=cipação, a habilitação dos fornecedores
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão
pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sí=os eletrônicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação
Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneRcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de
2006, estará dispensado(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
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municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.

6.7. Quando for o caso, o fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que
estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação
cumula=vamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que
es=ver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação
das sanções cabíveis.

6.7.1. Não havendo a comprovação cumula=va dos requisitos de habilitação,
a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja re=rada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,
a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou a en=dade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e às condições de habilitação.

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a par=r da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Ordem de Execução e Autorização de Compra), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi=da à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subs=tuindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con=das no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos ar=gos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administra=va o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do serviço;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do serviço que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do serviço;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do serviço;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou pra=car ato fraudulento na execução do
contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de par=cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP
ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após
o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
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8.1.12. pra=car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor es=mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federa=vo que =ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jus=ficar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula=vamente com as demais
sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá=ca de
infração administra=va =pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra=vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme=das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves=gação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra=vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra=vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra=vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos pra=cados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automa=camente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente
linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta ob=da na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre
que possível, e desde que atendidas as condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser u=lizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
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9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emi=das pela
Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa=camente transferida para o
primeiro dia ú=l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que componham o processo, prevalecerão as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;

ANEXO II – Termo de Referência;

ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial.

 

Documento assinado eletronicamente por Lívia Castelo Branco Marcos Milanez, Chefe da
Divisão de Administração, em 16/05/2023, às 17:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 2º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.funag.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0072323 e o código CRC 1E3C42E7.

Referência: Process o nº 09100.000171/2023-80 SEI nº 0072323
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FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO  

ANEXO - I - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

  

Processo nº 09100.000171/2023-80

  

ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO

UASG: 244001

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 5/2023

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Cer=ficado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato cons=tu=vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respec=va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercan=s onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons=tu=vo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
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de cer=dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida A=va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela=vos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus=ça do Trabalho,
mediante a apresentação de cer=dão nega=va ou posi=va com efeito de nega=va, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, rela=vo
ao domicílio ou sede do fornecedor, per=nente ao seu ramo de a=vidade e compaQvel com o
objeto contratual;

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos
tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec=va do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão subs=tuir os demonstra=vos contábeis pelo
balanço de abertura.

3.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl=mo exercício no caso de
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

3.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC) deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total
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estimado da contratação ou do item pertinente.

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. Comprovação de ap=dão para a prestação dos serviços/materiais em
caracterís=cas, quan=dades e prazos compaQveis com o objeto desta dispensa, ou com o item
per=nente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

4.1.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
a=vidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente;

4.1.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legi=midade dos atestados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram entregues os materiais.

Documento assinado eletronicamente por Lívia Castelo Branco Marcos Milanez, Chefe da
Divisão de Administração, em 16/05/2023, às 16:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 2º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.funag.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0072327 e o código CRC 55449CC0.

Referência: Proces s o nº 09100.000171/2023-80 SEI nº 0072327
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Termo de Referência 2/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

2/2023 244001-FUNAG-FUNDACAO ALEXANDRE 
GUSMAO/DF

LIVIA CASTELO BRANCO MARCOS 
MILANEZ

16/05/2023 10:28 
(v 4.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda; 244001-3/2023 09100.000171/2023-80

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de material de copa, higiene e limpeza ambiental para atender as demandas do Centro de História e Documentação
Diplomática no Rio de Janeiro, para o exercício de 2023,  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.                           

 

GRUPO

 

ITEM

 

 

ESPECIFICAÇÃO

 

CATMAT

 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA

 

QUANT.

PREÇO

 UNITÁRIO

ESTIMADO

PREÇO 

TOTAL

ESTIMADO

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 Café -  Características Gerais: 
Homogêneo, torrado e moído, 
do tipo superior, de primeira 
qualidade;

Espécie: café 100% arábica;

 Embalagem: em sistema de 
alto vácuo ou vácuo puro, em 
sacos aluminizados, em 
pacotes de 500 gramas cada, 
constando nas embalagens a 
data de fabricação e de 
validade do produto. O 
conteúdo da embalagem 
deverá corresponder a todas 
as informações indicadas no 
rótulo. As regras da 
embalagem deverão atender à 
RDC n.º 716 DE 1º de julho 
de 2022 da ANVISA e RDC 
nº 727 de 1º de julho de 2022;

463585 Pacote 
de 500 
Gramas

84 20,13 1.690,92
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1

Validade: não inferior a 12 
(doze) meses, estampada no 
rótulo da embalagem. O 
intervalo de tempo entre a 
data de fabricação do produto, 
também estampada na 
embalagem, e a data de sua 
entrega não poderá ser 
superior a 45 (quarenta e 
cinco) dias;

Características Físicas: . 
Torração: grãos torrados e 
moídos com ponto de torra 
variando entre 45 a 65 pontos 
do Disco Agtron ou 
equivalente, correspondendo 
ao intervalo: Médio claro a 
moderadamente escuro;

Moagem: média ou fina;

Características Físico-
Químicas (exigidas em g
/100g): umidade em 5,0% no 
máximo, de acordo com a 
RDC n.º 716 DE 1º de julho 
de 2022 da ANVISA;

Grãos de café do tipo 6 da 
COB (Classificação Oficial 
Brasileira), ou superior;

Característica Sensorial: 
Qualidade Global (QG): igual 
ou superior a 6,0 pontos da 
escala sensorial do PQC
/ABIC;

Características Macro e 
Microscópicas: Fragmentos 
de insetos indicativos de 
falhas das boas práticas (não 
considerados indicativos de 
risco) no limite máximo 60 
fragmentos em 25g, de acordo 
com a RDC n.º 623 de 9 de 
março de 2022 da ANVISA. • 
Características 
Microbiológicas - Limite 
máximo:

 Salmonella/25g → ausência 
em 25g;

 Escherichia coli/g → até 10;

De acordo com RDC nº 724 
de 1º de julho de 2022 c/c 
Instrução Normativa n.º 161 
de 1º de julho de 2022, ambas 
da ANVISA;
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Marca de referência ou de 
melhor qualidade: 3 (três) 
corações, Santa Clara 
Premium, Café do Sítio.

2 Coador Descartável Café 
Material: Papel, Tamanho: 
103, Característica 
Adicionais: Dupla Costura, 
Celulose, Isento de Impureza.

Marca de referência ou de 
melhor qualidade: 3 (três) 
corações, Melitta, Santa Clara.

380323 Caixa 
com 30 
unidades

26 4,51 117,26

3 Detergente - Composição: 
Alquilbenzeno Sulfonato de 
Sódio, Aplicação: Limpeza 
em Geral, Aroma: Neutro, 
Características Adicionais: 
Tensoativo Biodegradável, 
Aspecto Físico: Líquido.

Marca de referência ou de 
melhor qualidade: Ypê, ODD, 
Limpol, Minuano

386806 Embalagem 
500ml

48 2,83 135,84

4 Esponja Limpeza Material: 
Espuma / Fibra , Formato: 
Retangular , Aplicação: 
Utensílios Domésticos, 
Características Adicionais: 
Dupla Face.

Marca de referência ou de 
melhor qualidade: Scotch-
Brite, Bettanin, Esfrebom.

481020 Pacote com 
4 unidades

12 6,16 73,92

5
Desodorizador - Essência: 
Lavanda, Apresentação: 
Aerosol, Aplicação: 
Aromatizador Ambiental.

Marca de referência ou de 
melhor qualidade: Glade, 
Bom Air, Ultra Fresh, Secar.

261168 Frasco 
360ml

36 15,08 542,88

6
Papel Higiênico Material: 
Celulose Vegetal, Largura: 10 
CM, Cor: Extra 
Branco, Características 
Adicionais: Folha dupla, sem 
Perfume.

Marca de referência ou de 
melhor qualidade: Neve, 
Personal, Cotton.

364307 Caixa com 
12 unidades

8 21,17 169,36
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7
Guardanapo de Papel 
Material: Celulose, Largura: 
22 CM, Comprimento: 22 
CM, Cor: Branca, Tipo 
Folhas: Dupla.

Marca de referência ou de 
melhor qualidade: Snobb, 
Santepel, Scott.

224567 Embalagem 
com 50 
unidades

48 3,94 189,12

8
Copo Descartável Material: 
Plástico, Capacidade: 200 
ML, Aplicação: Água/Suco 
e Refrigerente. Características 
Adicionais: Atóxico, De 
Acordo C/ Norma Abnt, Nbr 
14865, Cor: Branco ou 
transparente.

Marca de referência ou de 
melhor qualidade: Copobrás, 
Copasa, Coposul.

264517 Peça com 
100 unidades

100 6,44 644,00

9
Copo Descartável Material: 
Poliestireno, Capacidade: 50 
ML, Aplicação: Café, 
Características Adicionais: 
Atóxico, De Acordo C/ 
Norma Abnt, Nbr 14865, Cor: 
Branco ou transparente.

Marca de referência ou de 
melhor qualidade: Copobrás, 
Copasa, Coposul.

419309 Saco com 
100 unidades

50 3,31 165,50

10
Açúcar Tipo: Demerara, 
Coloração: Amarelada. 
Açúcar livre de impurezas, 
insetos ou micro-organismos 
ou outras impurezas que 
possam comprometer o 
consumo humano ou o 
armazenamento. Embalagem 
plástica, transparente, 
resistente com solda reforçada 
e íntegra, devendo constar 
data de fabricação;

Validade: não inferior a 12 
(doze) meses, estampada no 
rótulo da embalagem. O 
intervalo de tempo entre a 
data de fabricação do produto, 
também estampada na 
embalagem, e a data de sua 
entrega não poderá ser 
superior a 45 (quarenta e 
cinco) dias;

463992 Embalagem 
de 1 kg

24 7,95 190,80
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Rotulagem de acordo com as 
normas da ANVISA;

Marca de referência ou de 
melhor qualidade: Native, 
União, Itajá.

Preço total estimado 3.919,60

1.2. O instrumento de contrato será substituído pela nota de empenho de despesa nos termos do art. 95, inciso I, e § 1º, da Lei nº
14.133, de 2021.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.4. Os materiais objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

1.5. O enquadramento da contratação se dará de forma não-contínua, conforme prevê o artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.919,60 (três mil, novecentos e dezenove reais e sessenta centavos), conforme
custos unitários apostos na planilha acima, conforme Relatório Pesquisa de Preços - Fonte: compras.gov.br (Processo SEI nº
0071547).

 

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Documento de
Formalização de Demanda - DFD, constante no processo de contratação.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - Ano 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00662197000124-0-000001/2023

II) Data de publicação no PNCP: 14/02/2023

III) Id do item no PCA: 80 a 85.

IV) Classe/Grupo: 7920, 7930, 8540, 8925, 8955. 

V) Identificador da Futura Contratação: 244001-6/2023.

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. O Estudo Técnico Preliminar é uma ferramenta de gestão que possibilita a criação do documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada necessidade, descreve as análises realizadas em termos de
requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características, porém deve guardar proporção com a
complexidade da contratação.

3.2. Conforme a Instrução Normativa SEGES nº 58/2022:

Art. 14. A elaboração do ETP:
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I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; e

II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos de prorrogações dos contratos
de serviços e fornecimentos contínuos.

3.3. Para o caso da presente contratação que tem objeto específico, e trata-se de dispensa em função do valor, a exigência do ETP
é imprópria, por ser demanda de pequena monta que não necessita de estudo minucioso da solução desejada, bem como enquadra-
se no art. 14 da IN SEGES nº 58/2022.

3.4. Diante disso, e após análise do objeto a ser contratado, e avaliação do custo administrativo a ser despendido, para os fins dos
presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo artigo 72, Inciso I, da Lei nº 14.133/2022,
entende-se que a menor complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de Estudo Técnico Preliminar.

3.5. Portanto, não há necessidade de evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação como produtos sustentáveis ou de
menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.3. que devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento;

4.1.4. que viabilizem o incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o
aproveitamento energético; e

4.1.5. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada a oferta de
produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das substâncias que destroem a Camada de Ozônio –
SDO, abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos permitidos
pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1°, parágrafo único, do Decreto n° 2.783, de 1998, e artigo 4° da Resolução
CONAMA n° 267, de 14/11/2000.

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação pelas razões abaixo justificadas:

a) não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o cumprimento das obrigações;

b) a  onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que seria agregado às
propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração
CONTRATANTE. Portanto essa exigência vai de encontro à economicidade da contratação; e

c) a exigência da garantia, por conta das razões citadas acima, poderá restringir a quantidade de interessados e o caráter
competitivo do certame.
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5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A CONTRATADA ficará obrigada a entregar os materiais, em até 20 (vinte) dias úteis, contados da data de recebimento da 
Nota de Empenho, de acordo com as especificações e demais condições estipuladas neste Instrumento.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar, por carta, via e-mail da@funag.gov.br, as
razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no Centro de História e Documentação Diplomática - CHDD, no horário das 9h às 16h, no
seguinte endereço:

Avenida Marechal Floriano, nº 196 - Centro, Rio de Janeiro - RJ.

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento da entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco)  dias, a contar da
notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

5.8. Os materiais deverão estar garantidos por prazo não inferior a 12 (doze) meses, estampado no rótulo da embalagem, ou pelo
prazo indicado na proposta, se superior, e nas condições dos respectivos fabricantes, devendo a CONTRATADA substituir por
sua conta no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o que for considerado inadequado.

5.9. Substituir, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, o material que for identificado com defeito, o desconforme com as
especificações, ou o avariado por falhas de transporte ou descarga;

5.10. No caso de substituição do material, a nova unidade terá o mesmo prazo de garantia originalmente dado ao substituído, a
contar da data em que ocorrer a substituição.

5.11. A garantia ocorrerá sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, mesmo quando for necessário o transporte, por correio ou
transportadora, do material ou ainda o translado, ou qualquer outro tipo de serviço necessário para o cumprimento da garantia.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato ou instrumento equivalente, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou instrumento equivalente, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou
de materiais nela empregados

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
CONTRATANTE.

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

6.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.

6.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Liquidação

7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação,
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE;

7.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.8. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.11. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o CONTRATANTE atestar a execução do objeto do
contrato.

7.12. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA.

Forma de pagamento

7.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço
global. 

8.1.1. A opção da contratação por preço global se deve ao objetivo de se promover economia de escala; propiciar maior
eficiência e controle para a gestão da contratação, tendo em vista que a prestação dos serviços por um único fornecedor
permitirá uma melhor operacionalização, frente à negociação com até 10 possíveis fornecedores; além de estimular a
participação de um maior número de empresas no procedimento licitatório, considerando o montante total da despesa
alcançado pela junção dos itens.

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de
Contratação Direta.

8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

8.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas:

i) apresentação de pelo menos 1 (um) atestado em nome da pessoa jurídica, fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, suficientes para comprovar a aptidão em execução de objetos
similares ao desta contratação.

ii) o atestado deverá ser apresentado constando as seguintes informações da emitente: papel timbrado,
CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, bem
como conter objeto, atividades desenvolvidas e período da contratação.

iii) não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da promitente
contratada ou pela própria pessoa jurídica e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou
diretores da promitente contratada.O atestado deverá  referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

8.5. O atestado deverá conter a identificação do signatário, o quantitativo com a descrição do serviço realizado e a identificação
do responsável pela emissão do atestado com nome, função e telefone para possível solicitação de informações adicionais de
interesse da Fundação.

8.6. O atestado de capacidade técnica poderá ser apresentado em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.7. A CONTRATADA  disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do  atestado,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.919,60

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.919,60 (três mil. novecentos e dezenove reais e sessenta centavos), conforme
custos unitários descritos no item 1 deste Termo de Referência.

 

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 244001/24290;

II) Fonte de Recursos: 0100;

III) Programa de Trabalho: 07573221623670001

IV) Elemento de Despesa: 339030

 

 

 

 

 

 

 

11. REAJUSTE

9. REAJUSTE 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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12.1. Responsabilizar-se pelo pagamento dos materiais recebidos dentro do prazo estabelecido na legislação.

12.2. Receber provisoriamente os materiais, disponibilizando local, data e horário.

12.3. Verificar, no prazo fixado, a conformidade da entrega dos materiais,  recebidos  provisoriamente com as especificações
constantes deste Termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

12.4. Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução do objeto adquirido.

12.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo, bem como sobre sua proposta, assumindo os
riscos e as despesas decorrentes da execução do objeto.

13.2. Efetuar a entrega dos materiais  em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita
observância das especificações deste termo, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, constando detalhadamente as indicações da
marca, fabricante, tipo, procedência e data de validade dos produtos.

13.3. Comunicar à Divisão de Administração da FUNAG, por carta, encaminhada via e-mail: da@funag.gov.br, com pelo menos
3 (três) dias de antecedência do prazo de entrega, informando os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
estabelecido.

13.4. Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em que for
constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente;

13.5. Findo o prazo supracitado, a FUNAG poderá dar fim ao material da melhor forma que lhe convier.

13.6. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais, fretes, taxas, tributos e contribuições que incidirem, direta
ou indiretamente, sobre o fornecimento dos materiais.

13.7. Manter, durante todo o prazo de sua proposta, compatibilidade com as obrigações assumidas de habilitação e qualificação,
exigidas na processo.

13.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência.

14. DOS CASOS OMISSOS

14. DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. Encaminhamento

Pelo exposto, encaminho o presente Termo de Referência à Coordenadora de Administração e Finanças - CAFI para análise e, se 
de acordo, encaminhar ao Coordenador-Geral de Administração, Orçamento e Finanças para aprovação.
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

LIVIA CASTELO BRANCO MARCOS MILANEZ
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 15/05/2023 às 12:56:32.

 

 

 

 

TATIANE FREITA SILVA FONSECA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 15/05/2023 às 14:25:28.
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FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO  

ANEXO - III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL.

  

Processo nº 09100.000171/2023-80

  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 5/2023

OBJETO: aquisição, por dispensa de licitação eletrônica, de material de copa, higiene e limpeza
ambiental para atender às demandas do Centro de História e Documentação Diplomática no Rio
de Janeiro, para o exercício de 2023, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.

 

DADOS DA EMPRESA

Razão Social: ______________________________

CNPJ/MF: _________________________________

Inscr. Estadual: _____________________________

Inscr. Municipal:____________________________

Endereço: _________________________________

E-mail:____________________________________

Telefone: ___________________________________

CEP: ________________

Cidade: ______________

UF: _________________

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

1  Pacote de 500
gramas 84   
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1

2  Caixa com 30
unidades 26   

3  Embalagem 500
ml 48   

4  Pacote com 4
unidades 12   

5  Frasco 360 ml 36   

6  Caixa com 12
unidades 8   

7  
Embalagem
com 50
unidades

48   

8  Peça com 100
unidades 100   

9  Saco com 100
unidades 50   

10  Embalagem de
1 Kg 24   

 
VALOR TOTAL ESTIMADO

(R$)
 

 

DADOS PARA PAGAMENTO:
Banco: ___________________ Agência: __________ Nº C/C:____________________________

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

Nome: _______________________________________________________________________

Endereço: _____________________________________________________________________

CEP: ________________

Cidade: _____________

Anexo III - Modelo de Proposta Comercial. (0072330)         SEI 09100.000171/2023-80 / pg. 28



UF: ________

CPF/MF: _______________________________

Cargo/Função: __________________________

Cart. Ident. nº: __________________________

Expedido por: ___________________________

Naturalidade: ___________________________

Nacionalidade: __________________________

Declaramos que no valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua
apresentação.

Declaramos plena aceitação das condições estabelecidas no Aviso de Dispensa
Eletrônica. 

 

Assinatura do representante

Documento assinado eletronicamente por Lívia Castelo Branco Marcos Milanez, Chefe da
Divisão de Administração, em 17/05/2023, às 10:17, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 2º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.funag.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0072330 e o código CRC 78E6DB38.

Referência: Proces s o nº 09100.000171/2023-80 SEI nº 0072330

Anexo III - Modelo de Proposta Comercial. (0072330)         SEI 09100.000171/2023-80 / pg. 29

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://sei.funag.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Aviso de Dispensa Eletrônica 5 (0072323)
	Anexo I - Documentação de Habilitação (0072327)
	Anexo II - Termo de Referência (0072329)
	Anexo III - Modelo de Proposta Comercial. (0072330)

